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	RECURSO

		

	DEMANDA Nº 49.775
	ses


	sigilo

	RECORRENTE

	
	



DECISÃO
Vista, relatada e discutida a demanda. 
Acordam os integrantes da Comissão Mista de Reavaliação de Informações – CMRI/RS, por unanimidade, em negar conhecimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além do signatário, os representantes da Casa Civil, pela Ouvidoria-Geral do Estado; da Procuradoria-Geral do Estado; da Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão; da Secretaria da Educação; da Secretaria da Segurança Pública; da Secretaria da Saúde; e da Secretaria de Justiça, Cidadania e Diretos Humanos.

Porto Alegre, 24 de março de 2026.

SECRETARIA DA FAZENDA/CONTADORIA E AUDITORIA-GERAL DO ESTADO,
Relator.
RELATÓRIO

SEFAZ/CAGE (RELATOR) – 
	
Trata-se de solicitação encaminhada via Serviço de Informação ao Cidadão – SIC/LAI, em 23/10/2025, na qual o demandante solicita consideração quanto à concessão de adicional de penosidade aos responsáveis pelo Programa de Controle do Tabagismo, nos seguintes termos:
“Prezadas, considerando o retorno dessa divisão sobre os critérios adotados pela DVE para prosseguimento do adicional de penosidade previstos no Decreto nº 57.978/2025, a partir da ouvidoria protocolada nº 202520000731006 – Ouvidoria SUS abaixo transcritos: "A concessão do adicional de penosidade é regrada pelo Decreto nº 57.978/2025, que regulamenta o art. 129 da Lei nº 16.165/2024. Conforme previsto, a designação é formalizada por ato administrativo para os servidores em exercício de atividades penosas, nos termos do referido decreto. Nesse sentido, o art. 3º, inciso II, estabelece que o adicional de penosidade é devido aos servidores públicos que, no exercício das atividades de vigilância em saúde, atuem diretamente e em campo nas seguintes situações: a) investigação, detecção, avaliação ou resposta a eventos de saúde pública emergenciais; b) fiscalização e controle de bens de consumo e prestação de serviços que, direta ou indiretamente, se relacionem com a saúde. No âmbito da Vigilância Epidemiológica, incluem-se entre as atividades de campo: a investigação in loco de óbitos por causas externas e a vigilância das violências, com destaque para ações de abordagem diferenciada (posvenção). Portanto, estando o servidor em efetivo exercício de atividades de monitoramento e investigação de violências, com atuação direta e em campo, e mediante a devida formalização da atividade pela chefia imediata, com posterior anuência da Chefia da DVE e da Direção do CEVS, deverá ser dado encaminhamento ao processo administrativo para fins de concessão do adicional de penosidade, enquanto perdurar o exercício da atividade penosa." Considerando que no Estado do Rio Grande do Sul, o Programa de Combate ao Tabagismo é desenvolvido na Seção de Doenças e Agravos não Transmissíveis-DANT, da Vigilância Epidemiológica (FONTE: https:// www.cevs.rs.gov.br/tabagismo). Portanto a política estadual de controle do tabagismo no Rio Grande do Sul está intrinsecamente vinculada à Vigilância Epidemiológica sendo operacionalizada pela Seção de Doenças e Agravos Não Transmissíveis (DANT) da Divisão de Vigilância Epidemiológica (DVE), órgão integrante do Centro Estadual de Vigilância em Saúde (CEVS), enquanto a nível federal é desenvolvido pela Coordenação de Prevenção a Vigilância do INCA Considerando que a Portaria GM/MS nº 502, de 1º de junho de 2023, traz que um dos eixos estruturantes do Programa Nacional de Controle do Tabagismo (PNCT) é a vigilância em saúde, tendo como objetivos “I - monitorar a prevalência do uso de produtos do tabaco e de nicotina e outros dados epidemiológicos relevantes; II - monitorar o comportamento do uso de produtos do tabaco e seus derivados, contemplando dados sobre o consumo de diferentes produtos fumígenos derivados ou não do tabaco e sobre produtos ilegais, bem como o alcance de medidas de controle do tabaco; III - identificar grupos em situação de vulnerabilidade e de iniquidade em saúde para iniciação ao uso de produtos de tabaco e de nicotina.” Considerando que os responsáveis pela coordenação da política do tabagismo realizam a coleta e monitoramento dos dados dos fumantes a partir dos monitoramentos municipais sistemáticos e esses dados fornecem informações sobre a prevalência do tabagismo, a incidência de doenças relacionadas ao tabaco e a mortalidade por causas tabagísticas, permitindo identificar tendências e avaliar o impacto das políticas de controle do tabagismo. Ainda, esses dados são cruciais para monitorar a evolução da situação epidemiológica e ajustar as estratégias de controle para a tomada de decisões, a avaliação da eficácia das ações e o monitoramento da evolução da situação epidemiológica do tabagismo. De forma integrada, promove o acompanhamento epidemiológico da população tabagista, ao registrar taxas de adesão, abandono e altas terapêuticas, fragilidades do serviço, fornecendo subsídios técnicos essenciais para avaliação da efetividade das ações e para o planejamento de estratégias de vigilância em saúde. Considerando que essa atividade de é fundamental para subsidiar a programação, aquisição e distribuição dos medicamentos e insumos para o Programa Nacional de Combate ao Tabagismo, e esses medicamentos são de alto valor, portanto o monitoramento é ponto crucial do programa, visto que, o PNCT preconiza que somente os Municípios que realizam o Programa dentro de seus estabelecimentos de saúde estão aptos a receberem os insumos disponibilizados pelo Ministério de Saúde. Considerando as visita in loco em estabelecimentos de saúde e grupos de tabagismo para verificar se o trabalho está sendo realizado conforme é preconizado pelo PCDT e se os registros referentes ao monitoramento estão sendo feitos de forma correta; Portanto as atividades de controle do tabagismo possuem: • Atividades de vigilância epidemiológica: monitoramento sistemático dos municípios, indicadores e prevalência do tabagismo; coleta, análise e interpretação de dados epidemiológicos para subsidiar políticas públicas • Atividades em campo (in loco): treinamento de profissionais em unidades de saúde municipais; visitas in loco em estabelecimentos de saúde e grupos de tabagismo, verificando: se o atendimento está conforme o PCDT;  se os registros de monitoramento estão corretos; verificação in loco do grupo verificando a distribuição de insumos (medicamentos de alto custo e insumos do programa), o que configura atividade de fiscalização de bens de consumo relacionados à saúde Essas ações cumprem o mesmo tipo de critério que foi usado para a vigilância das violências: são atividades práticas, de campo, ligadas à vigilância epidemiológica. Nesse sentido, requeremos que os mesmos critérios já reconhecidos para vigilância das violências, seja também reconhecida a penosidade para os servidores da política de tabagismo, com a Base Legal: art. 129 da Lei nº 16.165/24 e o Decreto nº 57.978/25, reforçando que o adicional depende de atuação em vigilância em saúde. Tendo paralelo com a resposta do CEVS fica claro que as atividades são de vigilância epidemiológica, com monitoramento sistemático e resposta a eventos de saúde e incluem ações em campo, como visitas, treinamentos, inspeções de insumos e verificação de conformidade em unidades de saúde. Ambas as situações — violência e tabagismo — possuem natureza idêntica sob a ótica do Decreto nº 57.978/2025, por envolverem monitoramento, investigação e fiscalização direta em campo, razão pela qual devem estar no mesmo nível de enquadramento da penosidade. Importa salientar que a própria Administração, ao reconhecer a penosidade no âmbito da vigilância das violências, registrou que “no âmbito da Vigilância Epidemiológica, incluem-se entre as atividades de campo: a investigação in loco de óbitos por causas externas e a vigilância das violências, com destaque para ações de abordagem diferenciada (posvenção). Portanto, estando o servidor em efetivo exercício de atividades de monitoramento e investigação de violências, com atuação direta e em campo”. Em absoluta simetria, os servidores responsáveis pela Política de Controle do Tabagismo realizam visitas in loco em estabelecimentos de saúde e grupos de tabagismo, verificando a conformidade do atendimento com o PCDT e a fidedignidade dos registros de monitoramento, bem como a verificação in loco da distribuição de insumos e medicamentos de alto custo, atividade esta que configura típica fiscalização de bens de consumo relacionados à saúde. Nos termos do art. 5º, XXXIII, da Constituição Federal e da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), bem como do art. 32 da Lei nº 16.165/2024, que estabelece a obrigatoriedade de fornecimento de informações de interesse particular e coletivo, requeiro, por meio deste pedido de informação, que por meio de retorno a esse pedido, a Administração se manifeste acerca do pedido de CONSIDERAÇÃO do adicional de penosidade aos responsáveis pelo Programa de Controle do Tabagismo Ainda, requeremos que seja autorizado aos coordenadores regionais de saúde a abertura de PROA para que seja reconhecido o adicional de penosidade aos coordenadores do tabagismo. O Programa de Controle do Tabagismo é uma das frentes mais importantes de prevenção em saúde pública, capaz de salvar milhares de vidas ao reduzir doenças graves como câncer e infartos. Ainda assim, é sustentado por poucos servidores regionais que ainda não recebem o adicional, que carregam sozinhos o peso de orientar municípios, capacitar equipes, monitorar o programa e garantir o acesso da população a tratamentos que podem significar a diferença entre viver e morrer. Negar a penosidade desse trabalho é fechar os olhos para o esforço diário e silencioso de quem, mesmo com recursos escassos, dedica-se a mudar destinos e proteger vidas. Assim, diante da relevância social do Programa e da clareza do enquadramento legal já demonstrado, entende-se que o reconhecimento administrativo do adicional de penosidade mostra- se não apenas a medida mais justa e digna aos servidores envolvidos, mas também a solução mais simples e racional para a própria Administração, evitando desgastes e dispêndios desnecessários em instâncias posteriores que poderiam ser facilmente superados com a sensibilidade e a coerência desta Divisão. Em caso de não reconhecimento dessa divisão desse requerimento, solicitamos em especial, que sejam explicitados: 1. Quais atividades foram consideradas não enquadráveis nas hipóteses do art. 3º, inciso II, do Decreto Estadual nº 57.978/2025;  2. Qual o critério técnico utilizado para diferenciar as atividades do Programa de Controle do Tabagismo em relação às atividades já reconhecidas como penosas em outros programas da Vigilância da Violência exclusivamente com fulcro no Decreto Estadual nº 57.978/2025? 3. Qual a interpretação normativa aplicada pela Administração que embasou a negativa, indicando Os dispositivos legais e regulamentares que sustentam a decisão?  4. Sendo comprovado que foi realizado o monitoramento epidemiológico sistemático pelo responsável pela política do tabagismo, visitas in loco (direta e em campo) em estabelecimentos de saúde e grupos de tabagismo, verificando, entre outros, se o atendimento está conforme o PCDT, verificando a distribuição e o cuidado com os insumos e medicamentos, entre outras medidas de orientação e qualificação (todas essas atividades previstas como penosas pelo Decreto Estadual nº 57.978/202), e por fim mediante a devida formalização da atividade pela chefia imediata, será possível o atendimento a solicitação do pedido de penosidade desse servidor? Certos de sua sensibilidade, contamos com o reconhecimento dessa importante política de prevenção e vigilância em saúde.”

A SES, em 17/11/2025, respondeu o que segue:

“Prezado(a) Sr(a), Relativo ao seu pedido de informação ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul informamos que a concessão do adicional de penosidade é regrada pelo Decreto nº 57.978/2025, com redação alterada pelo Decreto nº 58.392/2025, que regulamenta o art. 129 da Lei nº 16.165/2024. Conforme previsto, a designação é formalizada por ato administrativo para os servidores em exercício de atividades penosas, nos termos do referido decreto. Nesse sentido, o art. 3º, inciso IV, estabelece que o adicional de penosidade é devido aos servidores públicos que, no exercício das atividades de vigilância em saúde, realizem: "IV - realizar atividades de vigilância em saúde, com atuação direta, em campo, na investigação, detecção, avaliação ou resposta aos eventos de saúde pública, emergenciais e não emergenciais, fiscalização e controle de bens de consumo e prestação de serviços que, direta ou indiretamente, se relacionem com a saúde." De forma objetiva, para os questionamentos a seguir, esclarecemos o que segue: "a Administração se manifeste acerca do pedido de CONSIDERAÇÃO do adicional de penosidade" As solicitações para concessão do adicional de penosidade caracterizam requerimento administrativo e devem ocorrer por meio de abertura de PROA. Salientamos que este canal de acesso à informação destina-se Acesso à Informação, Lei nº 12.527/2011. exclusivamente aos pedidos de informações nos termos da Lei de No que concerne ao requerimento administrativo para a concessão de penosidade ou do requerimento de reanálise diante de negativa de concessão, informamos que não será possível atendê-lo, considerando o exposto no art. 8º-B, inciso III, do Decreto nº 49.111/2012, com alterações introduzidas pelo Decreto nº 52.505/2015, uma vez que não se tratam de dados sistematizados e que, para tal, exigiriam trabalhos adicionais de análise, interpretação e de consolidação. "requeremos que seja autorizado aos coordenadores regionais de saúde a abertura de PROA" Informamos que não há impedimento para que servidor realize a abertura de PROA para solicitação de concessão de penosidade, ou solicite reabertura de PROA existe solicitando reanálise. 1. Quais atividades foram consideradas não enquadráveis nas hipóteses do art. 3º, inciso II, do Decreto Estadual nº 57.978/2025; As atividades enquadradas como penosas inerentes a vigilância epidemiológica são as descritas no inciso IV do Decreto nº 57.978/2025, com redação alterada pelo Decreto nº 58.392/2025: IV - realizar atividades de vigilância em saúde, com atuação direta, em campo, na investigação, detecção, avaliação ou resposta aos eventos de saúde pública, emergenciais e não emergenciais, fiscalização e controle de bens de consumo e prestação de serviços que, direta ou indiretamente, se relacionem com a saúde. No âmbito da Vigilância Epidemiológica, a avaliação para a concessão do adicional de penosidade é realizada individualmente, de acordo com todas as atividades executadas e previstas sob responsabilidade do servidor no território, não apenas uma única área de atuação. No tocante ao exemplo em questão (Vigilância da Violência) incluem-se entre as atividades de campo a investigação de violências e óbitos por causas externas “in loco”, com destaque para ações de abordagem diferenciada (posvenção). Portanto, estando o servidor em efetivo exercício de atividades, com atuação direta e em campo, e mediante a devida formalização da atividade pela chefia imediata, com posterior anuência da Chefia da DVE e da Direção do CEVS, deverá ser dado encaminhamento ao processo administrativo para fins de concessão do adicional de penosidade, enquanto perdurar o exercício da atividade penosa. 2. Qual o critério técnico utilizado para diferenciar as atividades do Programa de Controle do Tabagismo em relação às atividades já reconhecidas como penosas em outros programas da Vigilância da Violência exclusivamente com fulcro no Decreto Estadual nº 57.978/2025? As atividades enquadradas como penosas inerentes a vigilância epidemiológica são as descritas no inciso IV, art. 3º do Decreto nº 57.978/2025, com redação alterada pelo Decreto nº 58.392/2025. Acrescenta-se que as avaliações para a concessão do adicional de Penosidade são realizadas individualmente, de acordo com as atividades executadas sob responsabilidade do servidor no território, independente do setor onde o mesmo está lotado, ressaltando que nem toda atividade realizada em campo é considerada penosa. 3. Qual a interpretação normativa aplicada pela Administração que embasou a negativa, indicando os dispositivos legais e regulamentares que sustentam a decisão? A normativa aplicada é o Decreto nº 57.978/2025, com redação alterada pelo Decreto nº 58.392/2025, que regulamenta o art. 129 da Lei nº 16.165/2024. Relativo à interpretação aplicada para embasar a negativa, seria necessário analisar o caso em questão, o que não compete a este canal de acesso à informação. Deste modo, informamos que não é possível atender à solicitação na sua integralidade, com base no art. 8º-B, inciso III, do Decreto nº 49.111/2012, com alterações introduzidas pelo Decreto nº 52.505/2015, uma vez que não se tratam de dados sistematizados e que, para tal, exigiriam trabalhos adicionais de análise, interpretação e de consolidação. 4. Sendo comprovado que foi realizado o monitoramento epidemiológico sistemático pelo responsável pela política do tabagismo, visitas in loco (direta e em campo) em estabelecimentos de saúde e grupos de tabagismo, verificando, entre outros, se o atendimento está conforme o PCDT, verificando a distribuição e o cuidado com os insumos e medicamentos, entre outras medidas de orientação e qualificação (todas essas atividades previstas como penosas pelo Decreto Estadual nº 57.978/202), e por fim mediante a devida formalização da atividade pela chefia imediata, será possível o atendimento a solicitação do pedido de penosidade desse servidor? Considerando que as avaliações para a concessão do adicional de Penosidade são realizadas individualmente, mediante solicitação por meio de processo administrativo, a questão aponta para requerimento de reanálise de pedido específico relacionado a negativa de concessão de penosidade à servidor. Não incumbe tal análise a este canal de acesso à informação. Deste modo, informamos que não é possível atender à solicitação na sua integralidade, com base no art. 8º-B, inciso III, do Decreto nº 49.111/2012, com alterações introduzidas pelo Decreto nº 52.505/2015, uma vez que não se tratam de dados sistematizados e que, para tal, exigiriam trabalhos adicionais de análise, interpretação e de consolidação. Atenciosamente, Serviço de Informação ao Cidadão - SES/RS”

A parte requerente, em 24/11/2025, ingressou com pedido de reexame, conforme transcrição a seguir:

“Venho, por meio deste, solicitar a análise imediata do processo administrativo nº 25/2000-0047507-5, referente ao pedido de concessão do adicional de penosidade. Conforme resposta da Administração enviada pela Ouvidoria, foi informado que a avaliação das atividades penosas no âmbito da Vigilância Epidemiológica é realizada individualmente, considerando todas as atribuições desempenhadas pelo servidor no território, desde que exista a formalização pela chefia imediata com posterior anuência da Chefia da DVE e da Direção do CEVS. Destacou-se ainda que, estando o servidor em atuação direta e em campo, “deverá ser dado encaminhamento ao processo administrativo para fins de concessão do adicional de penosidade”. No caso em análise, já existe anuência formal da chefia imediata, devidamente registrada no processo. Ademais, embora não anexada inicialmente, há documentação comprobatória das atividades realizadas em campo, a qual poderá ser apresentada sempre que a Administração julgar necessário. Ainda assim, o processo permanece sem andamento há vários dias, o que contraria a própria orientação fornecida pela Administração na resposta oficial da Ouvidoria. Diante disso, solicita-se o prosseguimento imediato da análise, observando-se o prazo previsto no art. 29 da Lei Estadual nº 15.612/2021. Em caso de nova negativa, requer-se a apresentação dos fundamentos técnicos”

Em 24/11/2025, a SES assim respondeu ao reexame:

"Prezado(a) Sr(a).   De ordem da autoridade máxima, relativo ao seu pedido de acesso à informação ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul ratificamos a resposta enviada anteriormente.?  Informamos que não será possível atender o pedido de reexame, em razão do disposto no art. 8-A, inciso III (o pedido de acesso à informação deverá conter a especificação, de forma clara e precisa, da informação requerida), do Decreto nº 49.111/2012 (com alterações introduzidas pelo Decreto Estadual nº 52.505/2015). Esclarecemos que o canal do Serviço de Informação ao Cidadão restringe-se ao atendimento das solicitações de informações conforme previsto na Lei de Acesso à Informação, Lei Federal nº 12.527/2011 e suas respectivas regulamentações. Para o registro de manifestações (solicitação, reclamação, sugestão ou elogio) orientamos o registro através do formulário disponível no link: https:// ouvidoriageral.rs.gov.br/ouvidoria; ou pelo e-mail da Ouvidoria do SUS-SES/RS: http://ouvidoria-sus@saude.rs.gov.br. Atenciosamente, Serviço de Informação ao Cidadão Secretaria da Saúde/RS

Irresignada, a parte demandante ingressou com recurso na data de 24/11/2025, nos termos abaixo:

“Requeiro reexame da decisão que negou meu pedido com fundamento no art. 8-A, III, do Decreto Estadual nº 49.111/2012. A negativa é indevida, pois meu requerimento atende plenamente aos arts. 10, caput e §1º, e 11 da Lei nº 12.527/2011, que exigem apenas a identificação do solicitante e a especificação da informação pretendida, o que foi feito ao indicar: (i) o número do processo nº 25/2000-0047507-5; (ii) o objeto — análise administrativa relativa ao adicional de penosidade; (iii) a anuência formal da chefia imediata já registrada; e (iv) a existência de documentação complementar das atividades de campo, disponível quando requisitada. A fundamentação apresentada não se compatibiliza com o art. 7º, I e §3º, da LAI, que assegura ao cidadão acesso a informações sobre processos administrativos em tramitação, nem com o art. 21 do Decreto nº 7.724/2012, que veda negativas baseadas em justificativas formais ou genéricas quando o pedido é suficientemente delimitado. Diante disso, requeiro: (i) o reexame da decisão; (ii) a reconsideração da negativa para que seja dado prosseguimento imediato à análise do processo; ou, caso mantida a recusa, (iii) a indicação dos fundamentos legais específicos e da autoridade superior competente para novo recurso, nos termos do art. 15 da Lei nº 12.527/2011. Respeitosamente.

Veio o recurso a esta CMRI/RS.
Após, foi a mim distribuído para julgamento.
É o relatório.

VOTOS

SEFAZ/CAGE (RELATOR) – 

Eminentes Colegas,

Trata-se de solicitação na qual a recorrente postula, em síntese, o reconhecimento do adicional de penosidade aos servidores responsáveis pela Política de Controle do Tabagismo no Rio Grande do Sul, com fundamento no art. 129 da Lei nº 16.165/2024 e no Decreto nº 57.978/2025; bem como autorização para abertura de processos administrativos para fins de concessão do referido benefício.

Desde logo, cabe destacar que o Serviço de Informação ao Cidadão – SIC/LAI não é a via adequada para encaminhamento de solicitação de concessão de adicional de penosidade, e, tampouco, para impulsionar o processo administrativo ou discutir decisão que eventualmente negue o pleito. 

Verifica-se, porém, que, mesmo diante da referida situação, o órgão recorrido (SES), na resposta inicial à solicitação (17/11/2025), prestou as orientações cabíveis à demandante, orientando quanto à necessidade de abertura de processo administrativo e respondendo aos questionamentos aventados - ainda que de forma limitada, uma vez que, como bem pontuou a Secretaria em suas considerações, “as avaliações para a concessão do adicional de penosidade são realizadas individualmente”.

		Dessa forma, conclui-se que as informações inicialmente solicitadas – e cuja análise estava ao alcance da Secretaria da Educação, considerando a impossibilidade de apreciação do caso concreto de concessão de adicional de penosidade no âmbito do Serviço de Informação ao Cidadão – foram devidamente prestadas.

		Insatisfeita com a resposta, porém, a recorrente se utiliza do reexame e do recurso para postular “a análise imediata do processo administrativo nº 25/2000-0047507-5, referente ao pedido de concessão do adicional de penosidade”.

 	Evidente, portanto, que, após terem sido prestadas as informações que cabiam ao órgão recorrido, a demandante pretende a adoção de outras providências, que sequer se enquadram nas atribuições do Serviço de Informação ao Cidadão, restritas ao atendimento das solicitações de informações conforme previsto na Lei de Acesso à Informação, Lei Federal nº 12.527/2011 e suas respectivas regulamentações. 
 	Cabível, por conseguinte, a aplicação ao caso do contido na Súmula CMRI nº 03:

A mera discordância do interessado quanto ao mérito da informação fornecida ou a solicitação de adoção de outras providências não se enquadra como pedido de acesso à informação, não devendo ser conhecido o recurso por refugir à competência da CMRI/RS.
 	Ante o exposto, o voto vai no sentido de não conhecer o recurso. 

Exame na Demanda nº 49.775: “Negado conhecimento ao recurso, por unanimidade.”
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